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			dedication

			Para a minha querida Santa

		

		

		
			epigraph

			«Ó humanos, em verdade, Nós vos criamos de macho e fêmea e vos dividimos em povos e tribos, para reconhecerdes uns aos outros. Sabei que o mais honrado, dentre vós, ante Deus, é o mais temente. Sabei que Deus é Sapientíssimo e está bem inteirado.»

			Excerto de Alcorão, Maomé
[É possível que este material esteja protegido por copyright.]

			Ó humanos, criámos-vos de macho e fêmea e dividimos-vos em povos e tribos para que vos conheçais uns aos outros.

			Alcorão, sura al-Hujurat 13,

			[O Senhor] fez-nos sair do Egito, com sua mão forte e seu braço estendido, com grandes milagres, sinais e prodígios. Introduziu-nos nesta região e deu-nos esta terra, terra onde corre leite e mel.

			Deuteronómio 26:7-9

			Atacavam quem quer que se aproximasse deles e nós atacávamos quem quer que se aproximasse de nós.

			Eles regressavam com despojos de guerra e cativos, nós regressávamos com reis acorrentados.

			Amr bin Kulthūm, xeque da tribo taghlib, Arábia, 
«Ode Suspensa», em Mu’allaqah, década de 550 d.C.

			Junto aos rios da Babilónia nos sentámos a chorar,

			recordando-nos de Sião.

			Nos salgueiros das suas margens

			pendurámos as nossas harpas.

			Os que nos levaram para ali cativos

			pediam-nos um cântico;

			e os nossos opressores, uma canção de alegria:

			«Cantai-nos um cântico de Sião.»

			Salmos 137

			Fala-me de amor, da fé infinita;

			Dos impérios de Dario e Alexandre;

			Pouco mais há a dizer dessas vidas.

			Hafez (1325-1390), poeta persa

			Abu Huraira relatou: O Profeta, que a paz e a bênção estejam sobre ele, disse: «Não empreendam viagem religiosa senão a três mesquitas: a Mesquita Sagrada, em Meca, a Mesquita do Mensageiro de Alá, em Medina, e a Mesquita Mais Distante, em Jerusalém.

			Sahih al-Bukhari (1189)

			Não vejo neste mundo, seja onde for,

			um sinal de justiça, razão ou valor:

			Dia trás dia, quem pratica o mal

			tem a sorte e o louvor universal;

			e morre destroçado, com o desdém

			de todos, quem a todos fez o bem.

			Abolqasem Ferdowsi (c. 940-1019), poeta persa, Shahnameh

			Eu estava apaixonado por ela num tempo em que massacrava o seu povo. Consumia-me o desejo por ela; mas juro que aquele tempo não era para o desejo.

			Antarah ibn Shaddad (525-608 d.C.), 
cavaleiro da tribo árabe banu abs, Mu’allaqah

			Escuto Istambul, de olhos fechados:

			Uma ave esvoaça nas tuas saias,

			[…] Uma luz branca ergue-se por trás das pistaceiras…

			Orhan Veli Kanik (1914-1950), poeta turco, «Escuto Istambul»

			Meu país, construir-te-ei de novo,

			se for preciso, de tijolos feitos da minha vida.

			Simin Behbahani (1927-2014), poetisa iraniana, 
«Meu País, Construir-te-ei de Novo»

			Um homem precisa de amar e odiar em simultâneo,

			rir e chorar com os mesmos olhos,

			com as mesmas mãos atirar pedras e apanhá-las,

			fazer amor na guerra e guerra no amor.

			E de odiar e perdoar e recordar e esquecer,

			de ordenar e confundir, de comer e digerir

			o que a História

			leva anos e anos a fazer.

			Yehuda Amichai (1924-2000), poeta israelita, 
«Um Homem na Sua Vida»

			Pertenço ali e tenho muitas memórias.

			Nasci como toda a gente nasceu.

			Mahmoud Darwish (1941-2008), poeta palestiniano, «Pertenço Ali»

			Continuamos a ser essas tribos destroçadas e dispersas

			Que vivem de rancores sepultos e vinganças de sangue

			[…]

			Pois a leste encontra-se Hulagu, a oeste encontra-se César.

			Nizar Qabbani (1923-1928), poeta sírio, «Para Ele no seu Aniversário»
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			Nomes

			Não há uma forma correta de escrever os nomes num livro desta envergadura. Espero que os leitores me perdoem as opções que tomei num campo linguístico e político que se encontra minado. É com relutância, e por mera conveniência, que uso a expressão «Médio Oriente». O India Office britânico começou a usá-la quando o Raj se formalizou, na década de 1850, e foi popularizada pelo almirante britânico Alfred Thayer Mahan em 1902. Os Estados Unidos utilizaram-na oficialmente pela primeira vez em 1957, quando promulgaram a Doutrina Eisenhower; atualmente, os franceses referem-se a «Moyen-Orient», os russos a «Blizhnii Vostok». Os árabes dividem a região em «al-Mashriq e al-Maghreb», mas também usam «ash-Sharq al-Awsat»; os iranianos preferem «Khavar-e miyaneh» e os turcos «Orta Doğu».

			Procuro adotar os nomes usados pelos povos dos países de que trato, mas, num livro de história acessível, também privilegio as grafias corretas mais reconhecíveis: Nasser, não Nasir; Assad, não Asad; Hussein, não Husseyn, nos casos dos dirigentes egípcio, sírio e jordano. Um dos pequenos dilemas da história árabe moderna é a forma de escrever o nome do ditador líbio: Gaddafi? Khadafi? Eu uso Qaddafi. Os ocidentais chamam habitualmente Ibn Saud ao fundador da Arábia Saudita, mas eu sigo o uso saudita e chamo-lhe Abdulaziz. Para os árabes, o governante egípcio era Muhammad Ali, o Grande; para os turcos, Mehmet Ali. Nesse caso, opto por não melindrar os meus amigos egípcios, mas uso as grafias turcas para os dirigentes otomanos. Com o nome original de Atatürk (Mustafa Kemal) acontece o mesmo que com Muhammad Ali: dois nomes próprios usados em conjunto, e não, como no Ocidente, o nome próprio seguido de apelido.

			Muitos dos países da região tiveram numerosos nomes. O coração da monarquia otomana costuma escrever-se, à maneira ocidental, Turquia, mas eu uso a forma moderna Türkiye, assim como uso Anatólia, Jónia e Cilícia; nesta tradução, optámos por manter a forma Turquia. Para a Arábia do Sul, uso Iémen, Adém, Hadramaute e outras designações regionais. A Terra Santa também foi, em diferentes épocas, Canaã, Judeia, Israel, Samaria, Eretz HaKodesh, Eretz Israel, Palestina, Al-Ard Al-Muqaddasah, Filistina, Cisjordânia, Galileia, Síria do Sul, Suriyya al-Janubiyya. Eu uso Terra Santa, Palestina, Israel. Para a Síria: Bilad al-Sham, Grande Síria, Celessíria, Suriyya. Jerusalém tem setenta nomes, sinal da sua santidade, e eu privilegio as versões inglesa, hebraica e árabe. A Tripolitânia e a Cirenaica são hoje a Líbia; o Iraque foi a Mesopotâmia, o Crescente Fértil, o Berço da Civilização, Bilad ar-Rafidayn («terra entre os rios»), al-Jazira, al-Irak ou os vilaietes de Mossul, Bagdade e Baçorá. O Irão foi tradicionalmente chamado Pérsia; uso ambos os nomes indistintamente. Conforme os casos, uso sultão, califa e padixá para os monarcas otomanos. Uso xá ou rei para os monarcas iranianos. Uso tanto Constantinopla como Istambul até à mudança oficial de nome, em 1929. Uso yazidi em vez de al-Adawiyya; hutis em vez de Ansar Allah. Uso ISIS ou Estado Islâmico em vez dos seus muitos outros nomes, bem como a sua alcunha árabe, Daesh. A kunya é o epíteto árabe que significa «pai de», normalmente em referência ao filho primogénito, mas dirigentes palestinianos e outros chefes de milícias adotaram uma kunya como nome de guerra, e, se são mais conhecidos por tais nomes, como no caso de Abu Jihad e Abu Nidal, são esses que eu uso; se são mais conhecidos pelos apelidos de família (Arafat, Abbas), são a esses que dou preferência.

			O artigo definido árabe, o prefixo al- ou el- – como, por exemplo, em Nuri al-Said –, é usado na primeira aparição das personagens, que depois são tratadas pelo apelido: Said.

			O conceito de «Ocidente», amplamente usado desde a era imperial até à Guerra Fria, está hoje fora de moda e ultrapassado. Os conceitos de «Primeiro Mundo» e «Terceiro Mundo» também pertencem à época da Guerra Fria. Mas os seus substitutos hoje em voga («Sul Global», «Norte Global» e «Mundo Maioritário») fazem parte de um jargão ideológico variável que provavelmente estará desatualizado quando este livro chegar à impressão. Na falta de melhor substituto, uso «Ocidente» de duas maneiras. Em primeiro lugar, para descrever as grandes potências, ou potências europeias, do século xix e do início do século xx. Em segundo lugar, para descrever as democracias liberais e as sociedades abertas e pluralistas atuais da esfera euro-atlântica, juntando-lhes o Japão, a Austrália, a Coreia do Sul, etc.: é uma forma abreviada, mas funciona.

		

		

		
			Introdução

			«Ergui muitas taças de vinho em Baalbek, outras em Damasco e Cesareia», escreve Amr ibn Kulthūm, poeta do século vi cujas guerras e festividades, desde a sua Arábia natal até àquelas cidades dos atuais Líbano, Síria e Israel, são narradas na sua célebre «Ode Suspensa». Os seus versos mostram como o Médio Oriente, hoje como então, pode definir-se tanto pelos prazeres abundantes do modo de vida e pela rica multiplicidade dos povos como pelas guerras intermináveis e pelos torneios de poder. Havia uma grande diferença: ele viveu antes do islão e o seu mundo era dominado pelas potências rivais Irão e Roma, bem pelos respetivos proxies árabes. Mas, para Amr ibn Kulthūm, xeque, guerreiro e regicida, poder e poesia, folia e conflito eram facetas inseparáveis e profundas de uma vida empolgante e perigosa. «Levamos para o campo de batalha as nossas bandeiras brancas e imaculadas», escreve. «Voltamos com elas vermelhas e ensopadas em sangue.»

			O «Médio Oriente» é um arco territorial que se estende da costa atlântica de Marrocos (durante séculos lar da minha família, os Sebag) ao Golfo Pérsico, do fértil delta do Nilo aos estreitos do Bósforo e de Ormuz. O seu significado revela-se hoje ainda mais multifacetado e complexo do que no século vi: ele é a nascente das três religiões «abraâmicas»; o troféu dos impérios; a ponte dos continentes; a rota dos exércitos; o detonador de conflitos; o poço do radicalismo; a origem da resistência; a arena das megapotências; o palco de Estados emergentes; o campo de batalha das hostilidades entre diferentes versões do islão, rivalidades no seio dos árabes, tensões perso-árabes e judeo-islâmicas; o laboratório do armamento do século xxi. Também é o reino da poesia, a porta do comércio, o souk da arte, o entreposto do cosmopolitismo, o reservatório do petróleo, o foco dos meios de comunicação, o auto sacramental da moralidade moderna – e, muito concretamente, o epicentro do nosso mundo tumultuoso, com a sua celeridade e as suas conexões.

			Esta é uma história do Médio Oriente ao longo do século xx e do primeiro quartel do século xxi – tarefa intimidante para qualquer historiador. Começo em 1900 e termino na eclosão da Terceira Guerra do Golfo, em 2026, porque é impossível compreendermos os acontecimentos dos últimos trinta anos (e, na verdade, dos últimos oitenta) sem sabermos o que se passava no Médio Oriente no início do século xx e nas suas primeiras décadas. Torna-se difícil imaginar outra região, ou outra época, mais enredada em ciladas, mais repleta de armadilhas, mais armada de emboscadas. Esta região avulta na consciência ocidental como nenhuma outra; ao longo do último século, a sua história é mais debatida e contestada do que a de qualquer outro lugar e, no entanto, paradoxalmente, é menos compreendida. É uma história fascinante, complicada, paradoxal, diversa e entrelaçada – e surpreendentemente pouco conhecida. Contudo, é essencial conhecê-la se quisermos compreender o que se passa agora, como chegámos aqui e o que virá a seguir.

			O próprio termo «Médio Oriente», à semelhança do seu predecessor, «Próximo Oriente», é problemático por muitas razões, desde logo porque não é evidente qual seja a referência de que se considera «médio». Essa expressão antiquada, a preferida de imperialistas franceses e britânicos e de combatentes da Guerra Fria norte-americanos e soviéticos, englobava tradicionalmente a Pérsia, mas hoje refere-se muitas vezes ao teatro central da região, designado de várias formas como Levante, Grande Síria, Bilad al-Sham e Terra Santa (Síria, Líbano, Jordânia, Israel e Egito). O âmbito deste livro é, contudo, muito mais vasto, abrangendo tanto o Magrebe (de Marrocos à Líbia) como grande parte do al-Mashriq (do Egito ao oriente islâmico).

			Hoje, o Médio Oriente parece irremediavelmente turbulento e explosivo, razão pela qual intitulei este livro O Caldeirão. Os ingredientes são belos e inspiradores, mas também voláteis, pirofóricos e cada vez mais físseis. A sua composição particular e heterogénea resulta da localização tricontinental, enquanto ponte e via marítima, corredor e encruzilhada; a própria centralidade torna-o incontornável para qualquer potência local que aspire à influência intercontinental e para qualquer potência planetária que procure exercer o seu poder em vários domínios. A maioria dos impérios que o conquistaram ou influenciaram (e que lista a deles: acádios, egípcios, assírios, babilónios, persas, macedónios, romanos, árabes, turcos, cruzados, mongóis, turco-mongóis, mamelucos, otomanos, britânicos, franceses, italianos, gregos, americanos e soviéticos) fê-lo em parte pelo seu valor intrínseco, mas também para alcançar, controlar ou proteger outros lugares; uma vez instalados e comprometidos, todos esses impérios tiveram de investir muito sangue e recursos apenas para manter o controlo deste barril de pólvora, mesmo que por brevíssimo tempo. Não surpreende que esta região tenha sido tão moldada por esses invasores e colonos estrangeiros, migrantes e povoadores – tais movimentos de povos são o motor de toda a história mundial e do nosso presente. A sua teia de povos, comunidades religiosas e línguas reflete vividamente cada império que ali se ergueu e caiu, precisamente porque cada um tentou mudá-lo, povoá-lo, moldá-lo segundo os seus próprios desígnios e pô-lo ao serviço dos seus próprios deuses. Ainda hoje, são partes iguais dessa tradição inescapável tanto os políticos que enviam exércitos e jatos para a região como os ativistas que marcham nas ruas ocidentais exigindo intervenções.

			O Caldeirão é, em parte, uma celebração da rica combinação de comunidades religiosas, tribos, culturas e etnias nesta região – o traçado das cidades, o esplendor dos poemas, a beleza dos santuários, a cadência das canções, a delicadeza da comida. Se uma história do Médio Oriente tem de referir as suas tragédias e fracassos, também deve aclamar os seus sucessos e alegrias. Como escrever sobre este mundo sem as «Odes Suspensas» e Ferdowsi, Hafez, Saadi e Behbahani, Orhan Veli Kanik, Mahfouz e Umm Kulthum, Amichai, Darwish e Qabbani? Este património – aquilo a que o historiador al-Masudi chamou «Os Prados de Ouro» – é ainda mais digno de estima num momento em que a região se incendeia num dos seus espasmos de violência.

			Dou conta de dezanove Estados, dos quais treze deles são predominantemente arabófonos, e cada vez mais desde as conquistas e colonizações árabes do século vii d.C. Esta história abrange, portanto, um relato do «mundo árabe», embora esse mundo esteja muito longe de ser monolítico: cairotas e damascenos são muito diferentes de tangerinos e bagdalis, assim como os seus dialetos, mesmo tendo todos em comum um universo de fé, linguagem e história. Também vale a pena notar que as potências militares atualmente predominantes – Turquia, Israel e Irão – não falam árabe, mas sim turco, hebraico e persa. As suas histórias são, uma vez mais, muito diferentes – e ignorá-lo faz com que os seus motivos se tornem difíceis de compreender. Também são muitas as línguas menores faladas, do egípcio demótico dos coptas ao aramaico antigo dos assírios iraquianos.

			Este livro procura restituir algum equilíbrio à forma como muitas pessoas no Ocidente olham para o Médio Oriente. É assombrosa a variedade de povos, tribos e comunidades religiosas da região: árabes, iranianos, turcos e israelitas surgem muitas vezes em cena, mas também alauitas e arménios, bahaístas e berberes, caldeus, maronitas, curdos e circassianos, haredis israelitas, gregos pônticos e zaghawas sudaneses. Há muitas histórias brilhantes de árabes, judeus e persas; há legiões de obras sobre o conflito israelo-palestiniano, hoje uma verdadeira indústria, e muito poucas sobre o Sudão, a Líbia ou o Iémen. Mas esta é uma história mais ampla, que percorre os dezanove Estados.

			Tenho a ambição de dar vida a este mundo, emulando al-Masudi, que, ao escrever as suas histórias na idade de ouro da Bagdade abássida, se comparou a «um homem que, tendo encontrado pérolas de todos os tipos e cores, as reúne num colar e delas faz um ornamento que o seu possuidor estime». Como al-Masudi e os seus contemporâneos literários, procuro aliviar matérias pesadas de religião, geopolítica e ideologia através de episódios humanos, muitas vezes protagonizados por governantes. O Caldeirão tem um extraordinário elenco de reis, guerreiros, poetas, assassinos e pacificadores: do rei Abdulaziz Al Saud, a MBS, passando por Faisal Al Saud; de Abbas II Hilmi, quediva do Egito, ao presidente el-Sisi, passando pelo rei Farouk e por Nasser; de Herzl a Netanyahu, passando por Ben-Gurion e Golda Meir; do czar Nicolau II e Woodrow Wilson a Putin e Trump, passando por Estaline e FDR; de Naser al-Din Shah Qajar a Mojtaba Khamenei, passando por Reza Shah e Khomeini; do sultão Abdulhamid II a Erdoğan, passando por Enver Pasha e Atatürk. Aqui se encontram Nasser, o líder egípcio conhecido como «o cavaleiro dos sonhos»; Khadafi, o excêntrico líbio que tentou comprar o corpo de Nasser por quinhentos milhões de dólares e viajava com uma falange de guarda-costas femininas; Guilherme, o imperador alemão que se vestia de cruzado e ao mesmo tempo se apresentava como defensor do islão; Qutb, o ideólogo islamista cujo ódio à América foi em parte inspirado pela canção pop «Baby, It’s Cold Outside»; Farouk, o rei egípcio carteirista que roubou Churchill; e Said, o primeiro-ministro iraquiano que partiu uma garrafa na cabeça de Atatürk.

			Aqui se encontram o jihadista que se tornou califa no século xxi e tentou reverter o acordo Sykes-Picot; o revolucionário iraquiano que entregou a Nasser o dedo de um primeiro-ministro; o delicado militante palestiniano que casou com uma Miss Universo; o senhor da guerra do Hamas cuja vida foi salva por um cirurgião israelita; a mulher conhecida como «o único homem no Governo israelita»; o sargento cossaco que se tornou xá do Irão e chicoteava os seus generais; o imã iemenita que colecionava loções pós-barba Old Spice e decapitava pessoalmente os seus inimigos; o primeiro-ministro britânico que exigiu Jerusalém como «presente de Natal para a nação britânica» e outro que queria assassinar Nasser; o paramilitar judeu que fez explodir o Hotel King David, mas que mais tarde fez a paz com o Egito; o general israelita de um só olho que foi comparado a Lord Nelson; o ditador otomano que morreu numa carga de cavalaria contra os bolcheviques no Uzbequistão; o futebolista francês de renome que liderou a revolução argelina; e o rei marroquino que sobreviveu a um ataque contra o seu avião, numa tentativa de assassiná-lo, tomando conta dos comandos.

			Aqui se encontram os Leões de Omã, do Kuwait e do Qatar; os eminentes romancistas egípcios, um que se tornou membro dos Oficiais Livres e outro que captou o espírito dos cafés e ruelas do Cairo, mas quase foi morto por isso; e também os poetas: o sírio que escreveu tanto sobre o amor nas ruas damascenas como sobre a tirania e a derrota árabes; o palestiniano, outrora apaixonado por uma rapariga judia, que escreveu os discursos de Arafat; o israelita que leu os seus poemas na assinatura da paz de Oslo; e o aiatola que compunha gazais de amor, mas cuja revolução islamista continua a definir o Médio Oriente.

			Tudo isto importa porque, como escreveu o maior historiador árabe, Ibn Khaldun, na sua Muqaddimah do século xiv, «a História é avidamente procurada. Os homens da rua, as pessoas comuns, aspiram a conhecê-la. Reis e chefes disputam-na». Nunca isto foi tão verdadeiro. Nesta região, a História parece mais viva do que em qualquer outro lugar, o passado menos morto; muitos morrem por ela e outros matam por ela – paixões que aqueles que governam as nossas democracias ocidentais têm dificuldade em compreender. Aqui, todos conhecem as suas histórias rivais, condimentadas por fábulas, agravos e conspirações, tocadas por deuses e profetas, patrulhadas por heróis, assombradas por vilões, aprisionadas em guerras cósmicas entre o bem e o mal. Contudo, nas culturas maioritariamente seculares da Euro-América a História assumiu uma autoridade moral propulsora que tomou o lugar da religião, nas sociedades religiosas do Médio Oriente essa História funde-se com a teologia e a ideologia para formar uma muralha inquebrantável de fé absolutista, que torna extremamente difíceis as soluções pragmáticas. É complicado negociar mapas e calendários com pessoas que aguardam o Mádi ou o Messias e o fim dos tempos que ele anunciará.

			Em todos os acontecimentos do Médio Oriente há pelo menos duas versões do que aconteceu, por vezes mais; acontece essas versões fundirem-se numa narrativa aceite que se transforma numa ortodoxia imposta. Também no Ocidente anda agora à solta uma forma conspirativa de pensar, alimentando uma versão ocultista da História, por vezes sob o disfarce de uma extensão da moralidade, de uma realidade fantasmagórica ou de um delírio revolucionário, muitas vezes funcionando como uma forma de terapia coletiva – talvez para compensar o incruento conforto da vida ocidental, ou pela culpa associada ao seu passado manchado de sangue… Essa forma conspirativa é alimentada pelo vórtice moral das redes sociais, cujos algoritmos e histerias são hoje, eles próprios, um fator nos assuntos mundiais, esporadicamente tão poderoso como um enxame de drones – e, não raro, tão tresloucado como uma caça às bruxas medieval.

			E, no entanto, sendo factos o curso real dos acontecimentos e as realidades da região, o dever do historiador continua a ser a procura desses factos, a sua ponderação e a sua apresentação de modo tão equilibrado e distanciado quanto possível neste género imperfeito. Mas as fábulas e os mitos são também partes importantes da História.

			Claro que uma história do atual Médio Oriente é mais do que um elenco de titãs e uma coleção de relatos: «O sentido íntimo da História», escreve Ibn Khaldun, «envolve especulação e uma tentativa de alcançar a verdade, uma explicação subtil das causas e das origens, um conhecimento profundo do como e do porquê».

			Esta História tem alguns temas como fios condutores. Apesar de todas as deslumbrantes tecnologias deste tempo, as realidades impassíveis, ásperas e retorcidas da geografia continuam a ser tão incontornáveis e centrais como nas eras das trirremes, dos trabucos e das cimitarras. É impossível compreender seja o que for nesta região estratégica sem perceber a sua localização fulcral; sem saber quão estreita é a cintura do Estado de Israel (cerca de quinze quilómetros), quão escarpadas são as montanhas Marran, no noroeste do Iémen (bastião dos hutis), que largura têm os estreitos de Ormuz (cinquenta e cinco quilómetros) e de Bab-el-Mandeb (vinte e seis quilómetros) e o Bósforo (750 metros); sem analisar a petrologia do monte Kūh-e Dāgh Ghū’ī (Fordow), perto de Qom, no Irão, ou a geologia dos cem mil milhões de barris recuperáveis do lago petrolífero de Ghawar, no subsolo da Arábia Saudita, ou dos cerca de cinquenta milhões de milhões de metros cúbicos de gás no subsolo do campo South Pars/North Dome, entre o Irão e o Qatar. Tudo isto importa porque, em décadas de paz, nos esquecemos de onde vêm realmente os confortos e mercadorias do nosso mágico capitalismo global, e de como chegam até nós. A importância crucial e duradoura do petróleo e do comércio torna estas vias de passagem e estes pontos de estrangulamento essenciais para qualquer potência planetária num Grande Jogo mundial em vertiginosa aceleração. E há ainda os rios que sustentam a vida, como sempre desde os tempos antigos: o Nilo, o Tigre, o Jordão. A bênção da água, dessalinizada ou doce, e a maldição da sua ausência são hoje tão vitais como há milénios. A geografia é a força determinante que molda o Médio Oriente.

			A divindade e a doxologia são tão cruciais como as rochas e os rios. É impossível escrever sobre o Médio Oriente sem, pelo menos, algum interesse pela natureza da santidade, pelo anseio humano de ligação ao divino através de cultos que partilham e impõem vidas consoladoramente ritualizadas, por lugares onde se sente Deus mais próximo do homem. Para os crentes, foi Deus quem ditou a Bíblia ou o Alcorão, quem enviou os seus profetas Moisés, Jesus e Maomé, quem dotou Jerusalém e Meca de santidade, quem atribuiu as terras que os povos reivindicam. Essa é a versão sagrada dos assuntos humanos, mas está longe de ser a única. Aos olhos do historiador secular, a religiosidade é dominante, contagiosa e competitiva: profetas, relatos, templos, escrituras e santuários são roubados, tomados de empréstimo, requisitados, rebatizados, recontados e reapetrechados, tanto na História como em tempo real. A religião age como um narcótico que conduz os seus adeptos sonâmbulos, brutal e cegamente, por um caminho seguro rumo à redenção, no qual todos os obstáculos, humanos e materiais, têm de se submeter, ser afastados ou simplesmente eliminados. Os fundamentalismos político-militares da atualidade, islâmicos, cristãos e judaicos, imitam-se e repercutem-se mutuamente, com efeitos mortíferos.

			Dilacerada por conflitos, esta História está, ainda assim, cheia de alianças improváveis, inimizades insólitas e estranhas parcerias. Depois de ter combatido com tanta implacabilidade para expulsar os franceses, o Governo da FLN argelina aliou-se à França contra combatentes tribais fundamentalistas. A guerra civil Síria viu russos, iranianos, xiitas libaneses e alauitas sírios combaterem curdos, islamistas sunitas, incluindo a Al-Qaeda e o ISIS (que se combatiam entre si), americanos e turcos. Os islamistas iranianos aliaram-se aos dois Assad seculares contra o Iraque e, informalmente, à América contra o ISIS. Os Acordos de Abraão puseram monarquias árabes em aliança com judeus contra islamistas; em 2026, mísseis iranianos bombardearam os Emirados, defendidos por soldados israelitas que operavam o seu sistema Cúpula de Ferro.

			Muitas alianças se formaram «por ódio a Ali, não por amor a Muawiya» – um dito árabe que remete para o conflito entre os califas rivais Ali ibn Abi Talib, genro do Profeta e primeiro imã xiita, e Muawiya ibn Abi Sufyan, cunhado do Profeta e fundador do império omíada. Enquanto precursores do xiismo e do sunismo, ambos os califas continuam a ser protagonistas dos cismas muçulmanos que reaparecem ao longo deste livro – e, no entanto, um dos temas do livro é precisamente a surpreendente porosidade das seitas e a frequência com que cooperam.

			Um dos fios condutores mais deprimentes é a inexorável redução deste mosaico resplandecente a um binário mais desolador de nacionalismos. Ao narrar os nacionalismos rivais, muitos deles inventados para países novos (iraquianos, israelitas, palestinianos, jordanos, turcos), vejo que as pessoas reais possuem identidades múltiplas que desafiam qualquer categorização superficial. Este livro é povoado não apenas por, digamos, egípcios, marroquinos e kuwaitianos, mas também por turco-circassianos, turcomanos sírios, chechenos jordanos, curdos iraquianos, árabes greco-ortodoxos, hierosolimitanos arménios, cidadãos palestinianos de Israel, para não falar da complexidade das identidades africanas e árabes no Sudão. No entanto, o Médio Oriente, de todas as regiões do mundo, é aquela que está a tornar-se menos diversa e menos tolerante. As expulsões por vagas, levadas a cabo por Nasser, dos mutamassirun (egipcianizados) –judeus, britânicos, franceses, turco-circassianos, gregos, arménios – empobreceram o Egito e puseram fim a dois milénios de cosmopolitismo. Nas terras otomanas, os arménios foram eliminados; na criação da Turquia e de Israel, centenas de milhares de gregos e palestinianos foram expulsos. Mas uma das maiores tragédias tem sido a purga dos cristãos: devido ao nacionalismo árabe e ao terror islamista, os cristãos do Médio Oriente passaram de 20 por cento em 1900 a 4 por cento na atualidade. Em 1900, os cristãos representavam 14 por cento da população do Iraque; agora representam 0,4 por cento; em 1990, havia um milhão de cristãos; hoje, 150 mil.

			O Caldeirão examina não só as sociedade e os conflitos próprios do Médio Oriente, mas também as confusas intervenções dos atores externos. As incursões ocidentais, ao contrário das compressões das ideologias modernas, não começaram com os imperialistas franceses e britânicos, com Napoleão em 1799 ou Allenby em 1917, nem sequer com os cruzados de 1099, mas muito antes, com os macedónios de Alexandre em 332 a.C., se não mesmo com os Povos do Mar por volta de 1200 a.C. Devido à centralidade decisiva da região, as invasões chegaram ao caldeirão vindas de todos os pontos cardeais – incluindo dos conquistadores mais bem-sucedidos de todos, os próprios árabes, vindos do sul. Talvez faça parte da natureza humana reduzir o passado recente a sermões sobre bons e maus, mas essa não é a principal tarefa da História.

			O Caldeirão abre com a era imperial, o fim do Império Otomano e os trinta anos de domínio francês, britânico, italiano e, por breve tempo, grego, a que se seguiram as intervenções dos Estados Unidos e da União Soviética durante a Guerra Fria. Os dois terços seguintes do livro dão conta dos novos Estados e de oitenta anos de independência. Os seus governantes vão dos sofisticados empreendedores régios do Golfo, que criaram espantosas cidades globais, aos tiranos neronianos do Iraque, da Síria e do Irão: «Dez mendigos podem dormir no mesmo tapete», escreveu o poeta persa Saadi Shirazi, «mas dois reis não conseguem partilhar um país». Espero que as loucuras dos intrometidos estrangeiros e dos malfeitores autóctones sejam aqui narradas com equidade.

			O império constitui uma forma universal de governação, longe de ser exclusiva dos europeus. O império mais duradouro desde os romanos foi o domínio islâmico dos otomanos, que governaram com graus variáveis de esplendor, inépcia, brutalidade e tolerância, e cujo império terminou em genocídio racista e derrota total. Até os «anti-imperialistas» são capazes de neoimperialismo, como vemos na guerra de Nasser no Iémen e no seu domínio da Síria. A Pérsia produziu uma série de impérios diferentes e a sua manifestação mais recente, a República Islâmica radical e antiocidental, estabeleceu durante vinte anos um domínio neoimperial do Golfo ao Mediterrâneo. De facto, na nossa época de novos atores e novos palcos, poder-se-ia argumentar que algumas das potências atuais – sobretudo a Turquia e o Irão – são neoimperialistas, até nostálgicas de impérios anteriores. Contudo, as três megapotências – a América e a Rússia, agora acompanhadas pela China – continuam muito presentes. (Incidentalmente, um dos temas deste livro é o de que, embora as superpotências reclamassem uma influência vastíssima durante a Guerra Fria, os Estados regionais, dirigidos por atores como o xá, Nasser e Saddam, eram consideravelmente mais independentes do que se fazia crer. Do mesmo modo, veremos hoje como os chamados proxies por vezes seguem os seus próprios programas – com resultados desastrosos para os seus patrocinadores.)

			A influência estrangeira não diz respeito apenas a exércitos invasores, mas também a ideias invasoras, mesmo que poucos dos preconceitos e pressupostos da ideologia ocidental – do colonialismo ao decolonialismo – sobrevivam ao contacto com a realidade complexa da região. O tráfego fez-se sempre nos dois sentidos. Houve longos períodos em que a influência do Médio Oriente sobre a Europa foi dominante, do apogeu do califado abássida ao domínio otomano de meia Europa: é fácil esquecer que, durante quatro séculos, uma das Grandes Potências Europeias foi islâmica.

			O nacionalismo e o Estado-nação foram impostos tanto de fora como de dentro. Primeiro os gregos, na década de 1820, seguidos dos eslavos e dos arménios, depois dos turcos, árabes, iranianos e judeus, foram contagiados por esta noção europeia de que a melhor forma de Governo era o Estado-nação, acompanhado de uma identidade construída em torno de uma língua e de uma religião comuns, entremeadas de histórias lendárias de glória nacional. Mas é difícil não concluir que existiu muitas vezes um desfasamento entre a realidade da manta de retalhos multiétnica e multiconfessional do Médio Oriente e a aspiração a Estados-nação semelhantes aos que se desenvolveram na Europa. Os Estados-nação da Síria, do Iraque, do Sudão, da Líbia, do Iémen e do Líbano assumiram nomes antigos, mas os Estados propriamente ditos não tinham existido antes e as suas fronteiras atravessavam comunidades religiosas, tribos e povos, muitas vezes governados por dirigentes que os tratavam como cidadãos de segunda. Alguns Estados foram concebidos por imperialistas ocidentais; outros, como a Argélia, foram forjados em lutas de descolonização; outros ainda, como a Turquia e Israel, nasceram de brutais guerras étnicas e rebeliões anti-imperiais. É uma ironia persistente que o nacionalismo continue a ser promovido para o Médio Oriente pelas leis, pelos meios de comunicação e pelas academias ocidentais, que há muito o rejeitaram nos seus próprios países.

			De modo semelhante, um dos absurdos deste paradoxo é a piedade ocidental em torno das fronteiras sagradas destes Estados – que refletem quer as preocupações cartográficas dos grandes senhores europeus quer linhas de armistício santificadas por juristas internacionais em organizações supranacionais. Alguns destes Estados estão a falhar; alguns estão a recuperar; outros estão a dividir-se em territórios novos, talvez mais governáveis. Em muitos casos, Estados zombies foram consumidos desde dentro por milícias; e não é evidente se é possível extirpá-las sem destruir o próprio corpo. A pantomima de fingir que algumas destas entidades são Estados funcionais conduz a uma arte especializada de cosplay internacional.

			A criação desta arquitetura estatal não foi apenas obra de estadistas ocidentais e juristas internacionais, mas também de governantes e ideólogos do Médio Oriente, que abraçaram o liberalismo, o socialismo, o fascismo, o nazismo e o comunismo para forjar as suas muitas ideologias: pan-arabismo, baathismo, falangismo, sionismo, a «Resistência» neomarxista. Um dos «ismos» mais importantes, o islamismo, que defende que o islão deve reger a vida política e pessoal, de preferência num Estado islâmico, também absorveu ideologias ocidentais. O islamismo apresenta-se como restauração de antigas purezas, mas é muito claramente uma ideologia moderna – como o sionismo religioso ou o cristianismo evangélico. É digno de nota que a fusão entre nacionalismo militante e religião fundamentalista seja catastrófica para o Estado e para o povo, quer na república judaica quer na Casa do Islão.

			Torna-se impossível escrever uma História como esta sem reconhecer o debate interno sobre os alegados fracassos sociais do Médio Oriente. Uma sucessão de intelectuais árabes – George Antonius, Constantin Zureiq, Musa Alami, Samir Kassir, Sadiq al-Azm, Edward Said e Fouad Ajami – discutiu as razões daquilo a que chamaram o «impasse árabe»: «Não é agradável ser árabe nos dias que correm», escreveu Kassir, social-democrata libanês formado na Sorbonne, num célebre artigo. O seu assassínio por agentes sírios em 2005 confirmou tragicamente o diagnóstico que fizera. O grande poeta sírio Nizar Qabbani enfureceu-se de igual modo contra os ditadores árabes, a América e Israel, lamentando: «Quando anunciarão eles a morte dos árabes?» Alguns historiadores de esquerda atribuem aquilo a que chamam o «mal-estar árabe» à combinação de colonialismo ocidental, capitalismo e sionismo com a autocracia árabe, o empobrecimento económico e o islamismo – mal-estar esse que se manifesta acima de tudo na incapacidade dos Estados árabes para derrotarem Israel. Alguns veem a belicosidade e o neoimperialismo israelitas como o veneno que continua a destruir a região; outros julgam as suas sociedades pela incapacidade de destruírem Israel e redimirem os palestinianos, por mais interminável que seja o custo deste culto da guerra. Mas muitos outros rejeitam a guerra e a vitimização para abraçar uma visão criativa da construção de sociedades e da vida em paz com aquilo que é hoje uma república judaica plenamente estabelecida – ainda que desejassem que tivesse sido criada de outro modo. Debates semelhantes grassam nas sociedades iraniana e turca, cujo liberalismo e abertura se encontram agora ensombrados pela autocracia e pelo islamismo, enquanto sírios e libaneses discutem como salvar e reconstruir os seus países – para não falar dos cismas tóxicos em Israel entre liberais seculares e nacionalistas religiosos, que ainda poderão levar esse Estado ao naufrágio. Algumas destas discussões pecam por tardias; outras, porém, dependiam da perceção de que o Ocidente era estável, próspero e racional, ao contrário do irracional e ingovernável Médio Oriente. Agora que o próprio Ocidente parece, com frequência, errático, burlesco e atordoado, talvez o debate já não seja relevante, nem útil.

			Não me desculpo por analisar neste livro as atitudes ocidentais para com a região – dos evangélicos protestantes e imperialistas eduardianos aos sionólogos soviéticos e ativistas da descolonização –, porque essas atitudes tantas vezes alteraram radicalmente a trajetória da região, sujeita às decisões de Clemenceau e Lloyd George, ou à Terceira Guerra do Golfo dos EUA, em 2026. De facto, raramente houve, no último século, um momento em que não fosse descaradamente óbvio que, tal como o Médio Oriente está fixado no Ocidente, também o Ocidente vive estranhamente obcecado com o Médio Oriente. Mas de forma muito seletiva.

			O Golfo e o seu petróleo são uma questão de necessidade: as únicas guerras em que a América entrou apenas para proteger aliados foram as Guerras do Golfo, a favor do Kuwait e da Arábia Saudita, fornecedores de petróleo, e contra o Irão ou o Iraque, também eles produtores de petróleo. O petróleo é um interesse em nome do qual as nações continuam a justificar intervenções distantes – até essas democracias ocidentais do século xxi que, instaladas no conforto, praticamente veem as guerras, cada vez mais, como moralmente inaceitáveis, quando não ilegais.

			A Terra Santa é uma obsessão muito mais estranha e intensa. Hoje canalizada através do conflito Israel-Palestina, é fruto da concatenação, ao longo de milénios, da história e da religião euro-judaico-cristãs: é irónico que, no fundo da alma euro-americana moralista e «progressista», exista um filão surpreendente mas compulsivo de direito moral e virtude proprietária, herdeiro de santos bizantinos, cavaleiros cruzados, missionários vitorianos, imperialistas mandatários… Estas atitudes são apenas a manifestação mais recente do «orientalismo» ocidental, a visão vitoriana do Médio Oriente que se deleitava com o seu exotismo, se fascinava e excitava com a sua inferioridade, e estava convicta do direito de governar ou civilizar. O académico palestiniano-americano Edward Said defendeu que este era o espírito animador da conquista imperial, mas a sua desmontagem do «orientalismo» foi tão poderosa que estilhaçou o universalismo humanista a que a corrente aspirava – e lançou, em vez disso, um culto fragmentado da «identidade» e da vitimização que ela desprezava. Em certos casos, a admiração era tão forte que invertia por completo a ideia de Said: a visão ocidental de hoje é, por vezes, presa de um neo-orientalismo, uma inversão paternalista da perspetiva vitoriana que, perversamente, respeita o extremismo religioso e a «resistência» antiocidental como uma reação de autêntica nobreza à história de crimes coloniais do Ocidente. Também os islamistas abraçam por vezes um orientalismo inverso, segundo o qual a violência da sua pura superioridade há de demolir a frágil decadência ocidental. Contudo, já no seu tempo, Said criticava a rigidez, a incompetência e a falta de cuidado do islamismo para com os seus povos; os acontecimentos atuais tê-lo-iam levado ao desespero.

			É digno de nota que, à parte o Golfo e o Levante, o Ocidente se desinteresse despudoradamente por outros teatros do Médio Oriente, por colossais e trágicos que sejam os seus massacres e agonias– desde que não envolvam ocidentais. Mas este livro narra as tragédias humanas de Argélia, Iémen, Síria, Iraque, Líbano, Gaza, Sudão e Irão, bem como as de assírios, arménios, judeus, gregos, maronitas, curdos, yazidi, palestinianos, israelitas e outros. Os leitores estarão vivamente familiarizados com alguns destes acontecimentos, e não com outros. Para o historiador, todos contam.

			Em grande medida, é uma ilusão histórica a ideia de que o Médio Oriente moderno é mais propenso a uma violência incontrolável do que outras regiões. Mesmo hoje, em tempos de guerra, tudo pode sempre piorar.

			Esta continua a ser uma região em que a destreza militar ainda é não só essencial à turbulenta, feroz e voraz disputa pelo poder – entre os próprios árabes, entre árabes e iranianos, sunitas e xiitas, judeus e árabes, judeus e iranianos, as megapotências e as potências intermédias –, mas também reverenciada e mitificada. Enquanto as democracias europeias veem cada vez mais a própria guerra como intolerável, a guerra continua, infelizmente, a ser uma necessidade existencial para alguns, um dever militante-religioso para outros, bem como uma exibição de poder e uma escola de engenho técnico. Em 838 d.C., o poeta abássida Abu Tammam ibn Aws celebrou a vitória do califa al-Mutasim sobre o Império Romano cristão numa «Ode à Conquista de Amório», refletindo que:

			 

			A espada diz mais verdades do que o livro;

			Essas lâminas cintilantes, não os tomos poeirentos, são os textos que nos guiam.

			 

			Isto, infelizmente, ainda hoje é verdade, à semelhança daquele lapidar aforismo atribuído a Saadi:

			 

			Não desembainhes as tuas armas para a guerra

			A menos que seja seguro o teu caminho para a paz.

			 

			Espero retratar tanto as belezas como os perigos desta região assombrosa, diversa e vibrante, cujo potencial de desastre e caos não tem paralelo, mas cujas criatividade e centralidade também oferecem a esperança de novos alinhamentos e conjunções auspiciosas. A sua história está cheia de reviravoltas dramáticas que ridicularizam todos os preconceitos. É implacável e ilimitada a capacidade do Médio Oriente para surpreender. «A História», escreveu o poeta palestiniano Mahmoud Darwish, «faz troça das suas vítimas e dos seus heróis; lança-lhes um olhar – e segue o seu caminho». Reinos, impérios e cidades, heróis, monstros e tolos combatem e reconciliam-se, apostam e negoceiam, erguem-se e caem. Os troféus são o poder, a salvação e a segurança. Sobreviver é tudo; ninguém vence por muito tempo; a caravana segue; a roda de ignição está sempre a girar.

		

		

		
			Prólogo
Amanhecer em Riade

			Ao romper da manhã de 13 de janeiro de 1902, o jovem príncipe e o seu bando de guerreiros, muitos deles seus familiares, desmontaram dos camelos nos palmais nos arredores de Riade, na Arábia central. Em seguida, ele escolheu quarenta dos mais corajosos para o acompanharem na missão de restaurar a sua família derrubada.

			Conduziu a sua força de assalto furtivamente, através dos palmais, até alcançar as muralhas da pequena cidade. Ao anoitecer, armados até aos dentes com espadas, lanças e fuzis Martini–Henry britânicas, ele e outros trinta e três assaltantes serviram-se de uma palmeira para escalar a muralha, antes de descerem a custo para o interior da cidade silenciosa. Avançaram pelas ruas. O velho palácio onde o príncipe e a sua família tinham outrora vivido era dominado pela nova Fortaleza de Masmak, de quatro torres, que se erguia sobre as casas térreas de barro cozido. O príncipe forçou a entrada numa casa e ali esperaram pela manhã; entretanto, ele enviou um guerreiro para ir buscar o resto do grupo. Com uma população de apenas dez mil habitantes, Riade ficava numa remota região limítrofe do Najd, situada na orla dos grandes impérios. Fora conquistada, mas raramente governada por estrangeiros.

			A pequena incursão iniciara-se no Kuwait, na cabeceira do golfo Pérsico, a 14 de novembro de 1901, mas, à medida que o príncipe – Abdulaziz bin Abdul Rahman Al Saud, por vezes conhecido como Ibn Saud – galopava pelo deserto árabe, foi levantando ondas através das dunas, envolvendo de imediato os dois impérios que influenciavam esta parte do Médio Oriente. Riade era governada por Ibn Rashid desde que fora conquistada pela sua família ao pai de Abdulaziz, em 1891. Os Rashid eram apoiados pelo homem mais importante do Médio Oriente: o califa-sultão do Império Otomano, Abdulhamid II. Para travar Abdulaziz, Ibn Rashid começou por recorrer ao váli otomano de Bagdade, isto é, ao governador, e depois ao califa-sultão, em Constantinopla.

			O sultanato otomano dominava o Médio Oriente e governava diretamente a Arábia Ocidental e, a norte, a Mesopotâmia (atual Iraque). Mas havia outro império presente na Arábia: a Grã-Bretanha não só governava o Egito, a ocidente, como controlava os emirados do Golfo, além de Omã e Adém (o atual Iémen), a sul. O agente político britânico, representante do vice-rei da Índia britânica, que vivia em Bushehr, na Pérsia, também ouviu falar da brincadeira. Os otomanos advertiram Abdulaziz contra a expedição, ameaçando cortar os pagamentos e o abastecimento de víveres às tribos, o que levou alguns dos guerreiros a abandonar o príncipe. O próprio pai de Abdulaziz, o imã Abdul Rahman Al Saud, pediu-lhe que não atacasse Riade: era arriscado de mais. E, no entanto, ali estava ele, uma figura impressionante, com vinte e cinco anos, atlético, de ombros largos e um metro e oitenta e oito. Aliás, muito mais tarde, os jornais americanos gostariam de lhe chamar «o Gigante da Arábia».

			Ele e os seus homens esperavam na casa da mulher principal do governador dos Rashid. Esta encontrava-se ali, com as outras esposas, mas o governador, Ajlan, estava ausente. Ao amanhecer, o muezim chamou para a oração do fajr a partir da mesquita junto ao palácio, e o príncipe e os seus homens rezaram. Colocou alguns atiradores de elite no telhado da casa para vigiarem a fortaleza enquanto o sol nascia.

			De repente, os portões da fortaleza escancararam-se e o governador saiu a passo largo. Soltando o seu grito de guerra – «Sou irmão de Noura!» –, em referência à sua amada irmã, cujo nome significa «Luz» em árabe –, o príncipe investiu pela praça de Riade, enquanto os seus atiradores no telhado abriam fogo. Ajlan e os seus homens puxaram das espadas. Abdulaziz atirou-se a Ajlan. Por momentos, combateram no meio de um turbilhão de espadas faiscantes, lanças no ar e tiros de fuzil.

			Pouco depois, Ajlan estava morto. Riade pertencia agora a Abdulaziz, que acreditava na sua própria providência. «O poder pertence a Deus», declarou, «e depois a Abdulaziz Al Saud». Acreditava no destino da Casa de Al Saud porque aquele não era o primeiro Estado saudita. Já tinham existido dois. O primeiro fora fundado dois séculos antes, em 1744, pela aliança entre o seu antepassado Muhammed Al Saud, emir de Diriyyah (perto de Riade), e o pregador islâmico puritano Muhammad ibn Abd al-Wahhab. Juntos, denunciaram a corrupção do islão do seu tempo, lançaram um movimento revivalista – os Crentes na Unidade de Deus (mais tarde conhecidos como wahabitas) – e desencadearam uma jihad (guerra santa) que, ao longo do meio século seguinte, conquistou grande parte da Arábia. Os emires sauditas adotaram o título sagrado de imã. Mais tarde, os sauditas invadiram a Mesopotâmia otomana, matando milhares de xiitas, que consideravam hereges, e tomaram Meca e Medina, destruindo santuários e proibindo os peregrinos otomanos. O sultão otomano enviou o seu poderoso aliado, o governante egípcio Muhammad Ali, o Grande, para destruir os sauditas. Os egípcios incendiaram Diriyyah, cujas ruínas, orgulhosamente preservadas, ainda hoje se mostram aos visitantes, e acalentaram a esperança de ocupar a Arábia, mandando o imã saudita capturado para Constantinopla, onde seria decapitado. Mas, quando os egípcios se distraíram, os sauditas reconstruíram o seu emirado pela segunda vez – até o pai do príncipe perder tudo.

			Com a esperança de que se iniciasse ali a reparação dessas humilhações, Abdulaziz mudou-se para o palácio do avô. Assim se iniciou a História moderna do Médio Oriente.

			À primeira vista, uma família outrora importante, os Saud, tomara uma cidade menor aos seus rivais mais bem-sucedidos. Dir-se-ia ser apenas mais uma querela tribal entre dinastias árabes, daquelas que se arrastavam há séculos. A tomada de Riade parecia tão pouco significativa como o bater de asas de uma borboleta. E, no entanto, essas asas ainda batem. Abdulaziz foi um dos grandes estadistas árabes do século xx. O pai reconheceu-lhe o génio presenteando-o com a espada do fundador do movimento, Muhammad al-Wahhab, e pedindo aos britânicos, em vão, que o apoiassem. Abdulaziz dedicou os trinta anos seguintes à reconquista do domínio árabe a que daria o nome de Reino da Arábia Saudita, embora o Reino só se tornasse uma potência mundial com o aparecimento do automóvel e a descoberta de petróleo. Numa região muitas vezes moldada por impérios estrangeiros, ou pelo menos não árabes, o Reino, como é conhecida a Arábia Saudita, viria a ser um dos poucos Estados criados organicamente pelos próprios árabes.

			Em 1900, havia apenas dois outros reinos independentes no Médio Oriente que podiam ser considerados, ainda que vagamente, Estados-nação: Pérsia e Marrocos. As outras entidades independentes eram pequenos xecados árabes, como o de Abdulaziz em Riade. O Levante, a Mesopotâmia, a Tripolitânia (atual Líbia) e as três Cidades Santas (Meca, Medina e Jerusalém), eram governados pelos otomanos; o resto do Médio Oriente, pelos britânicos e pelos franceses, que também dominavam a África. O Sudão era uma colónia anglo-egípcia. Ainda não existiam muitos dos Estados atuais (Turquia, Síria, Iraque, Jordânia, Israel, Líbia, Líbano) e muitos nem sequer tinham sido concebidos.

			Até Abdulaziz teria ficado perplexo com o sucesso da sua dinastia e do seu Reino, que assistiria à queda, ascensão e nova queda de impérios na região (otomano, francês, britânico), atravessaria duas guerras mundiais, entrando nos anos, alimentados pela energia nuclear, da rivalidade entre os Estados Unidos e a União Soviética, passando por guerras santas, por guerras civis e pela criação e desintegração de novos Estados, seculares e islamistas, monárquicos e nacionalistas, muçulmanos e judaicos. Já em 2025, um filho de Abdulaziz continuaria a governar o Reino, na era do iPhone, dos drones e do X, quando um presidente americano, Donald Trump, voaria até essa mesma Riade, agora uma metrópole moderna de torres reluzentes, e chamaria à Arábia Saudita «o centro do mundo». Este livro é a história de como isso aconteceu.

		

		

		
			PRIMEIRO ATO

			IMPÉRIOS: 
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E PROCÔNSULES

			1900-1945

		

		

		
			PARTE I

			O MÉDIO ORIENTE 
DE ABDULAZIZ

			1900-1911

			Cavalos, noite, deserto – todos me conhecem bem,

			Também a batalha e a espada, o papel e a pena também.

			Al-Mutanabbi (c. 915-965), poeta sírio, «O Leão»

		
		


		

		
			O Último Grande Sultão e o seu Império

			O CALIFA DE CONSTANTINOPLA

			Quando se iniciava o século xx e Abdulaziz atacava Riade, o homem mais poderoso e temido do Médio Oriente era carpinteiro de ocasião e letrista de ópera, empresário teatral e admirador de Sherlock Holmes. Dedilhava o piano, bebia champanhe a grandes goles, revelava-se nervoso e excêntrico. E, no entanto, era imprudente subestimar o califa-sultão Abdulhamid II.

			Já perto dos sessenta anos, franzino, com o cabelo e o bigode tingidos de hena, Abdulhamid era por vezes tido por tímido e paranoico, outras vezes por sanguinário e impiedoso. Na verdade, era tudo isso e mais ainda. Astuto, viajado (visitara Paris, Londres e Viena), implacável e de um pragmatismo sem ilusões, era ferozmente vigilante, e havia todas as razões para isso. Romântico, tinha vinte e três consortes e concubinas, entre elas circassianas, georgianas e abecásias; escrevia poesia amorosa e religiosa em persa literário e traduzia óperas de Verdi para turco; adorava as filhas. Mas também era um realista, e mais duro do que parecia: em jovem, fora campeão de luta. Arrastado para o poder em 1876, num ambiente de guerra, morte, loucura e conspirações – o tio fora assassinado ou suicidara-se no corredor do palácio onde ambos viviam, o irmão sofrera um colapso mental quando os russos se aproximavam –, Abdulhamid herdara um Estado em queda livre, ameaçado de derrota e destruição, e, ainda assim, conseguira estabilizá-lo durante uns impressionantes trinta anos, embora à custa de derrame de sangue. Concebera um plano para salvar o império: era um modernizador em matéria de tecnologia e governação, um inovador na arte de conduzir o Estado e na ideologia, um puro autocrata por natureza – combinação que resultava da sua espantosa herança.

			Abdulhamid era um soberano islâmico, otomano e turco, não árabe. Com a sua elite, falava turco, a língua do seu vasto império, não a língua árabe, e, embora o império estivesse já muito para lá do apogeu, aspirava a governar todos os seus povos. A dinastia otomana começara por ser um grupo de senhores da guerra túrquicos que, após se converterem ao islão, tinham avançado da Ásia central para a Anatólia. Por volta de 1300, esses senhores fundaram um Estado guerreiro islâmico assente na guerra santa e na conquista dinástica. Os seus sultões foram, a princípio, aliados dos governantes romanos do Oriente, com o seu império cristão sediado em Constantinopla. Dinâmicos conquistadores, esses sultões seguiram, contudo, para a Europa e talharam à espada um domínio balcânico. Por fim, em 1453, acabariam por tomar Constantinopla, cidade que desde então se tornou a sua capital. Era uma cidade-mundo, a expressão da grandeza imperial e do cosmopolitismo cultural, da história e da santidade, romana e turca, muçulmana e cristã. As sucessões ao trono eram competições salpicadas de sangue, em que o otomano mais feroz conquistava o trono e massacrava os irmãos e rivais. Adotando as novas tecnologias militares da mosquetaria e da pólvora, ao mesmo tempo que tiravam partido do poder da cavalaria tradicional, pareciam imparáveis.

			No início do século xvi, o sultão Selim, o Severo, viu-se confrontado com a ascensão de um xá xiita messiânico na Pérsia; mas, em 1517, depois de derrotar os persas, voltou-se para sul e, vencendo os mamelucos, que governavam a zona central do Médio Oriente, conquistou a Síria, a Terra Santa, o Egito e o Hejaz. O seu filho, Solimão, o Magnífico, acrescentou-lhes o Norte de África e o Iémen, tendo chegado quase até Viena. Vendo-se à frente de um império que se estendia desde Budapeste e Argel até Bagdade e à Crimeia, os governantes otomanos passaram a considerar-se monarcas universais – sultões, césares, cãs e padixás (imperadores). Tendo sob o seu domínio as Cidades Santas de Meca, Medina e Jerusalém, tornaram-se guardiões das Mesquitas Sagradas e acrescentaram aos seus títulos o de herdeiros do profeta Maomé: califa.

			Os seus exércitos e haréns eram compostos por gerações de crianças cristãs (sérvias, albanesas, russas, ucranianas) extorquidas, escravizadas, roubadas e convertidas ao islão. Assim, mesmo que os sultões fossem de ascendência eslava, a sua cultura dirigente turca era exclusivamente islâmica. Governavam sobre muitos não-muçulmanos e não-turcos, embora os tratassem de uma forma muito própria. Os muçulmanos ocupavam sempre o topo da hierarquia; cristãos e judeus eram tolerados e, na verdade, protegidos, desde que reconhecessem a supremacia do sultão e do islão, existindo como comunidades de dhimma ou millet, sujeitas a restrições de maior e menor monta (como terem de sair do passeio se um muçulmano se aproximasse, ou ser-lhes proibido montar a cavalo e usar certas roupas). Ainda assim, essa proteção era condicional e inconsistente: a história otomana está repleta de massacres de árabes, arménios, gregos e judeus – sobretudo à medida que se esbatia o controlo otomano.

			No século xviii, o Império Otomano entrou em declínio, à medida que uma nova potência, a Rússia, com aspirações à conquista de Constantinopla, começava a expandir-se. Isto na mesma altura em que a Arábia perdia as suas possessões mais prestigiosas, Meca e Medina, para os saqueadores sauditas. Em 1798, a Europa chegou ao Médio Oriente quando Napoleão Bonaparte invadiu o Egito e a Síria, sinal de um novo interesse ocidental, suscitado pela conjugação de política imperial, cultura cristã e curiosidade própria do Iluminismo. A partida de Bonaparte permitiu a um comandante turco-albanês, Muhammad Ali, apoderar-se do poder no Egito e tornar-se vice-rei otomano. Conquistador e reformador dinâmico, criou um exército moderno e uma economia industrializada, fomentando um renascimento intelectual.

			Em 1811, o avô de Abdulhamid, o sultão Mahmud II, vira-se obrigado, de forma humilhante, a recorrer a este potentado arrivista para recuperar as Cidades Santas de Meca e Medina; Muhammad Ali, como vimos, destruíra o Estado saudita. Em 1820, invadira e conquistara o Sudão. Depois, em 1821, os otomanos tinham voltado a pedir-lhe ajuda para esmagar os gregos ortodoxos.

			O exército e a armada modernos de Muhammad Ali esmagaram brutalmente os rebeldes gregos, até as grandes potências intervirem, afundando a armada egípcia e apoiando a independência da Grécia. O êxito grego desencadeou uma vaga nacionalista entre os eslavos ortodoxos dos Balcãs. Depois, em 1831, enfurecido com a ingratidão do sultão, Muhammad Ali do Egito apoderou-se da Terra Santa, da Síria e de grande parte da Anatólia, na esperança de derrubar o Império Otomano. Tê-lo-ia conseguido, se a Grã-Bretanha e a França não o tivessem travado.

			Ao herdar o trono em 1839, na sequência destas humilhações sem precedentes, o pai de Abdulhamid, Abdulmecid I, viu-se obrigado a reconhecer o Governo hereditário autónomo de Muhammad Ali no Egito – e a reformar o império.

			Abdulmecid I recuperou o domínio direto sobre as suas províncias árabes, mas as potências europeias, Rússia, Grã-Bretanha e França, exigiram o direito de proteger as minorias que lhes eram mais próximas. Em 1830, França tornou-se o primeiro império europeu
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